
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N 2 10945/002.479/91-96

Sessão che  17 de maio  de 1993	 ACORDÃO0  106-05.637

Recurso n e : - 72.488 - IRPF - EX: DE 1987

Recomer~ - JUARES ROQUE BOTTEGA

Recorrida	 - DRF EM FOZ DO IGUAÇU - PR
•

IRPF - DECORRÊNCIA - A decisão ado
tada no processo matriz, estende 7
seus efeitos ao processo decorren-
te. Recurso provido em parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JUARES ROQUE BOTTEGA

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Con

1	 selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen
A to parcial ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam

2	 a integrar . ° presente julgado.

2
2	 Sala das Sessões (DF), em 17 de maio de 1993.

MARIA DA GLÓRIA DE' OUVE " á Cejá)LEAL - PRESIDENTE

_

RAI , B0 SciaS WIAARVALHO	 - RELATOP

ahlr 4Nr.
Miar

VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES 	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 1 7 juN1993	 FAZENDA NACIONAL

11	
Participaram, ainda, do presente julfamento os Conselheiros MÁRIO
ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSEFA MARIA COELHO MAR
'NES e MARIA REGINA MACHADO GUIMARÃES (Suplente Convocada).Ausen-

1	 te justificadamente o Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.

1
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N! 10945/002.479/91-96

RECURSO N: 72.488

ACORDA() NP : 106-5.637

RECORRENTE: JAUREZ ROQUE BOTTEGA

RELATÓRIO

JUARES ROQUE BOTTEGA, já qualificado, recorre da deci

sào da..DRF/FOZ DO IGUAÇU (PR) de que foi cientificada em	 11/05/92

(fls. 34), atravas de recurso protocolado em 01/04/92 (fls. 35).

2. Contra a contribuinte foi emitido Auto de Infração

(fls. 08). relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física Exercício 1987,

por reflexo de lançamento na área do IRPJ, discutido no Processo

n 2 10945/002.473/91-18.

3. A contribuinte apresentou a DeClaração de IRPJ do

Exercício 1987 em questão, apurado o lucro pela modalidade do lucro

presumido em Formulãio III.

4. Referido processo-matriz foi objeto de julgamento por

esta Colenda 6 4 Camara, sessão de 28/04/93, resultando em dar provi-

mento parcial , conforme Acórdão n2106-05.635.

5. Neste processo em julgamento, a contribuinte não pro-

duz qualquer defesa específica.

É o relatório.

Da • EFP/OE • SECOS NE 065/ 90
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iE4WCO PtAltICO tEDERAL	 Processo n 2 10945/002.479/91-96	 3.

AcOrdão n 2 106-5.637

VOTO

_ H	 Conselheiro RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO, Relator:

Por se tratar de reflexo de processo já julgado

e não tendo a recorrente produzido qualquer defesa específica,

não lhe cabe outra sorte, sendo a do processo-matriz.

Assim sendo e por tudo mais que consta do pror

cesso, conheço do recurso, por tempestivo e interposto na for-

ma da Lei e, no mãrito, dou-lhe provimento parcial.

Brasília-DF, em 17 de maio de 1993.

RAIMUld0 50 E5 DE CARVALHO - RELATOR

Interema ~amei
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